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 Durante a pesquisa realizada numa comunidade quilombola situada no litoral sul do 
estado do RN para fins de elaboração de um relatório técnico, notamos situações ímpares 
onde afloram conflitos e contradições na afirmação da identidade coletiva. Com o avanço 
do turismo de massa, as múltiplas degradações ambientais e a crescente especulação 
imobiliária, as famílias dos 'herdeiros' venderam suas terras, integrando-se, cada vez mais à 
dinâmica da economia regional. O processo de titulação e a atuação de órgãos oficiais 
despertaram a atenção de investidores, provocando um conflito aberto no grupo e 
obrigando os 'herdeiros' a se definir como 'quilombolas'. Apresentaremos os diferentes 
registros discursivos que são acionados em situação de enfrentamento e de faccionalismo, 
bem como analisaremos os aspectos políticos ligados à definição da identidade étnica, do 
território e das vias de sustentabilidade do grupo que se defronta hoje com modelos 
contrastivos de desenvolvimento. 
 







 A criação de políticas públicas voltadas para a população brasileira afro-
descendente, sobretudo o Programa Brasil Quilombola, surgido em 2004, modifica a 
realidade cotidiana de várias comunidades e suas relações com a sociedade englobante, 
salientando a diferença étnica que passa a ser valorizada. Possibilita também, localmente, 
uma maior mobilização e o aparecimento de novas lideranças, bem como uma 
reconfiguração da paisagem política em torno dos direitos ligados às populações 
quilombolas. A etnização repentina de tais comunidades nem sempre se dá de modo 
pacífico, acrescentando-se ainda o fato de que o objetivo das políticas públicas também, em 
muitos momentos, não é atingido, tendo em vista não haver um acompanhamento efetivo 
pelos órgãos competentes na hora da implementação de ações e projetos.  
 No Rio Grande do Norte, os "despertares étnicos" e as reivindicações dos direitos 
ligados ao reconhecimento dos grupos etnicamente diferenciados são recentes e nem 
sempre consensuais: é o caso de Sibaúma onde presenciamos durante a pesquisa de campo 
realizada entre janeiro e março de 2006, para fins de elaboração de um relatório técnico, o 
nascimento e a eclosão de um conflito em torno da definição do que é "ser quilombola" e, 
conseqüentemente, dos direitos ligados à escolha identitária.1 Ao longo do estudo, 
apareceram problemas de adequação das categorias locais para definição do grupo à 
terminologia utilizada na legislação em curso (quilombola). Há pouca clareza no que diz 
respeito ao entendimento dos direitos e do processo em geral, e existem vários conflitos 
envolvendo as reivindicações de cada facção do grupo. Na hora da escolha de um projeto 
coletivo que envolva o reconhecimento dos direitos atribuídos aos remanescentes de 
quilombo, observamos tensões internas no grupo, criando assim uma situação atípica onde 
os próprios interessados contestam a legitimidade do pleito.    
                                               
1 O relatório apresentado em agosto de 2006 foi elaborado no quadro de um convênio assinado em janeiro de 2006 entre a Universidade Federal 
do Rio Grade do Norte (UFRN) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Visa fornecer informações para o 
reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras ocupadas por remanescentes de quilombo, localizadas no município de 
Tibau do Sul (RN) e contém a descrição dos quadros históricos, geográficos, sociais e antropológicos que devem compor um relatório 
antropológico. 
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 Nosso interesse, nesta reflexão preliminar, centra-se na análise dos registros dos 
discursos mobilizados por estes atores na constituição de suas identidades e expectativas 
quanto ao futuro da comunidade. Analisaremos, em particular, os posicionamentos relativos 
às categorias identitárias oficiais, nem sempre reconhecidas e apropriadas pelo grupo, e 
faremos uma incursão nas possíveis vias de sustentabilidade e nos modelos contrastivos de 
desenvolvimento em questão. 
  
 Como ser quilombola em Tibau do Sul? 
 
 Sibaúma, distrito do município de Tibau do Sul, pode ser definida como uma 
comunidade negra tradicional que sofreu modificações drásticas ao longo dos anos. 
Localizada a poucos quilômetros da praia de Pipa, um dos principais destinos do turismo 
internacional no Rio Grande do Norte, há promessas de emprego, de desenvolvimento 
econômico e de benefícios diversos. A crescente especulação imobiliária e os diversos 
projetos de investimentos turísticos de grande porte agitam o imaginário local, fazendo com 
que os membros da comunidade reflitam e se posicionem de maneiras diversas. “O 
progresso”, tão falado por alguns de seus moradores, parece afinal ter chegado 
recentemente com a inauguração da estrada asfaltada em fevereiro de 2006, ligando 
Sibaúma à praia de Pipa.  
 Após um processo de discussão interna marcado por várias dificuldades a respeito 
da necessidade de um projeto coletivo para a comunidade, ainda restam alguns pontos de 
discordância entre os moradores. A pressão externa de grande impacto ligada à valorização 
das terras situadas numa área arenosa, antes sem interesse econômico significativo, 
acompanha projetos diferentes e provoca tensões na famílias, sobretudo entre as várias 
gerações. Ainda que não se tenha chegado a uma posição consensual, podemos destacar a 
importância da titulação das terras com o fito de salvaguarda dos elementos histórico-
culturais de uma comunidade que conseguiu, a despeito das divergências e diferentes 
adversidades enfrentadas, conservar uma consciência de si inscrita num território próprio. 
 Assim, nem todos os moradores se reconhecem como sendo quilombolas. "O povo 
de Sibaúma", chamado agora de "remanescentes de quilombo" tem dificuldade em se 
identificar com a nova terminologia e busca desvencilhar-se de uma imagem caricata e 
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depreciativa que, segundo alguns, nada traz de orgulho na afirmação de sua alteridade. As 
classificações impostas às populações rurais marginalizadas, chamadas de “caboclos”, de 
“negros” ou, mais recentemente, de “quilombolas”, remetem a estigmas dos quais os 
integrantes dos grupos tentaram, ao longo do seu devir histórico, se libertar. 
 
 Sibaúma, uma comunidade quilombola 
 
 O "povo de Sibaúma" afirma uma identidade diferenciada, apoiando-se num mito de 
origem, no reconhecimento mútuo de laços de parentesco2 e de uma memória 
compartilhada das lutas em defesa do território tradicionalmente ocupado.  
 Todos "herdeiros" - "Os Leandro", "Os Camilo" e "Os Caetano" -, mesmo os que 
não queriam inicialmente a demarcação, compartilham o sentimento de pertencer a uma 
mesma família, reconhecem como ancestral comum o "Leandro velho" e todos, sem 
exceção, sabem muito bem quais eram os limites do território tradicional; os limites das 
terras são identificados por marcos naturais: ao sul pelo rio Catu; ao Norte por uma linha 
que parte das “Pedras n’água”, na beira-mar, até o riacho “Água ruim”, que segue até o rio 
Galhardo, delimitando a fronteira oeste; já o limite ao leste é demarcado pelo mar, segundo 
relatos, esse é o que o grupo ocupava e usava para sua subsistência muito antes da 
"descoberta de Sibaúma por Padre Armando".  
 Atualmente, Sibaúma possui um pequeno centro urbano, uma vila com cerca de 270 
unidades residenciais, distribuídas nas margens de uma via principal, das quais cerca de 
110 casas pertencem a pessoas que não residem no lugar: veranistas e estrangeiros. Ao 
todo, contamos em torno de 160 unidades familiares cujos ocupantes são residentes, com 
uma média de 5 pessoas por casa, formando uma população total de aproximadamente 800 
pessoas cuja característica principal é de ser uma população em situação econômica 
precária. São pescadores, agricultores, pedreiros, empregados domésticos, a maior parte 
deles, sem carteira assinada. 
                                               
2 A memória genealógica do grupo remonta a três gerações, reafirmando a versão do casamento de Leandro Barbosa com Francelina, filha de 
Cosme e Sousa. 
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   No centro, há uma escola, um posto de saúde, um estabelecimento turístico do 
ramo hoteleiro, alguns bares e restaurantes (inclusive na beira-mar), um comércio de 
material de construção, mercadinhos e uma pequena pousada. Contudo, Sibaúma não se 
resume à área urbanizada: vários moradores, espalhados pelo território, continuam 
cultivando roçados, em terrenos cedidos: feijão, mandioca, batata doce e milho. A estrada 
de acesso à vila, recentemente asfaltada, foi aberta em 1978 pelos próprios moradores sob a 
impulsão do padre Armando de Paiva, pároco de Goianinha, figura muito bem vista na 
comunidade, que o acolhe como o “homem que descobriu Sibaúma”. 
 Apesar de fazer parte de uma Área de Preservação Ambiental, o grau de degradação 
das unidades ambientais de Sibaúma é significativo: o rio é assoreado e poluído pelas 
fazendas de camarão, houve um desmatamento de quase 200 hectares de mata nativa para 
plantio de cana-de-açúcar e verificamos que, apesar da proibição terrenos em área de 
proteção permanente (dunas) continuam a serem vendidos. As unidades ambientais 
descritas consistem em importante fonte de subsistência material do grupo mas, no entanto 
estão sendo drasticamente ameaçadas. A titulação das terras de quilombo garantiria, dentre 
outras coisas, a reprodução física e cultural deste grupo.  
 
 O contexto da pesquisa 
 
 O relatório antropológico de caracterização histórica, econômica e sócio-cultural da 
comunidade quilombola de Sibaúma foi elaborado entre os meses de janeiro e agosto de 
2006.3 Utilizamo-nos de pesquisa bibliográfica e documental, de entrevistas e dados 
colhidos em trabalhos de campo, especificamente no que diz respeito à elaboração de 
genealogias e na observação da situação política, aplicando os preceitos da etnografia. 
Tivemos também que elaborar estratégias de mediações entre as facções que se reivindicam 
como quilombolas – porém, com projetos diferentes –, para possibilitar a discussão dos 
limites do futuro território. As tensões observadas no decorrer da pesquisa dificultaram o 
                                               
3 Durante os meses de julho e agosto de 2006 foram mantidos contatos e realizadas visitas na comunidade no sentido de nos mantermos 
informados a respeito da discussão em torno da delimitação do território a ser requerido, razão pela qual aproveitamos todos os prazos legais 
para entrega deste documento. 
 
De 'herdeiros' a 'quilombolas'- Sibaúma /RN                                              Agosto 2006 
 
 
levantamento dos dados empíricos, com algumas pessoas se recusando a falar de assuntos 
ligados às terras. Também, pudemos notar uma recusa de informações por parte de alguns 
dos nossos interlocutores, pois as narrativas sobre a origem do grupo são geralmente mais 
evocadas por quem é a favor do processo e quem se reconhece como quilombola. Também, 
o material arqueológico encontrado é escondido por ser visto como uma possível fonte de 
lucro ou por representar um bem altamente perigoso para quem o detêm, pois são os 
testemunhos de uma presença do grupo no local. De fato, muito dos nossos interlocutores 
evocaram a existência de um museu constituído com peças arqueológicas encontradas na 
localidade que teve que ser fechado há alguns anos e de ruínas do antigo engenho de 
“Sibaúma de cima” que foram destruídas após escavações realizadas por não especialistas. 
Todas essas referências estão envoltas de mistério e de comentários sobre ameaças 
recebidas por quem se interessava no assunto. 
 Um recurso adotado para contornar as dificuldades de aproximação com alguns 
moradores, foi iniciar a investigação com o levantamento da genealogia do grupo, 
permitindo que conversássemos de forma mais tranqüila nos primeiros contatos e 
abordássemos, em outro momento, as questões mais delicadas ligadas à questão territorial. 
Finalmente, e como não foi possível efetuar o cadastramento das famílias quilombolas 
antes da data de entrega deste relatório, foi realizado um levantamento preliminar das 
famílias residentes, complementando assim os dados coletados durante o trabalho de 
campo. 4 
 Em todas as fases do campo, solicitamos que os moradores envolvidos no processo 
acompanhassem os nossos trabalhos, sobretudo os que se prontificaram desde a primeira 
reunião pública e os que foram designados como líderes pelos moradores e os agentes 
ativos da sociedade envolvidos na vida política, social e cultural da comunidade. 5 Desde 
                                               
4  Este levantamento foi realizado entre os dias 17 e 18 de agosto de 2006 com o auxílio dos funcionários do INCRA. Devido ao clima tenso, 
não foi possível realizar este trabalho antes. Ver em anexo o formulário de levantamento preliminar das famílias residentes em Sibaúma. 
 
5 Conforme manda o artigo n. 6 do Decreto 4887 (nov. 2003) e o artigo 27 da Instrução Normativa (set. 2005), várias membros da comunidade 
acompanharam a equipe nas pesquisas, sobretudo os que se prontificaram desde a primeira reunião pública realizada em 18 de janeiro 2006: Arnô Alves de 
Lima, Dorivaldo Alves de Lima, Sergio Marques Caetano e Tiago Ferreira da Cruz. Participaram também em momentos diferentes das discussões e do 
trabalho da equipe: Elias Ferreira da Cruz, Francisco Nicácio da Silva Filho (Mestre Tiego), João Bonifácio da Silva, João Maria dos Santos, José Ferreira 
da Cruz (Dé), Josefa Calotina de Oliveira (Dona Petinha), Juarez F. da Cruz, Juvina Luz do Nascimento, Lindomar Leandro Barbosa, Maria Izabel Camilo, 
Marinete Camilo, Marlene Alves, Modesto Caetano e Samuel Caetano (Pelé). 
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nossa primeira visita em Sibaúma soubemos da existência dos conflitos, desta forma, 
tivemos o cuidado de apresentar publicamente a equipe e as razões da nossa presença em 
Sibaúma, bem como divulgar resultados parciais em reuniões pequenas e ampliadas com as 
lideranças comunitárias ou os representantes dos diferentes segmentos.6  
Nosso trabalho consistiu inicialmente na reconstrução do processo histórico de ocupação 
territorial e de formação étnica de Sibaúma, no reconhecimento e no levantamento dos 
critérios de auto-identificação dos membros do grupo como sendo quilombolas. Na 
presente pesquisa, fixamos nossa atenção em trajetórias de vida peculiares para, 
posteriormente, remontar o encadeamento dos fatos segundo a visão dos nossos 
interlocutores.7 Desta forma, uma abordagem antropológica da memória permite iniciar 
uma reflexão sobre a importância social (identitária) e imaginária da geografia e dos 
eventos históricos selecionados pelos nossos interlocutores. Um estudo deste tipo permite 
também apreender o discurso nativo sobre as representações do espaço e a percepção do 
mundo de um grupo que afirma sua diferença através da referência a uma história comum.  
Várias reuniões públicas foram realizadas durante a pesquisa de campo. Inicialmente, 
realizamos uma primeira reunião no dia 18 de janeiro de 2006, na escola municipal de 
Sibaúma, com a presença de representantes das associações e integrantes da comunidade de 
Sibaúma, veranistas, assim como proprietários de imóveis situados no território em 
questão, tornando, desta forma, o processo público. A reunião visava apresentar a equipe 
encarregada de elaborar o estudo antropológico a ser realizado na comunidade, bem como 
esclarecer alguns pontos relativos ao processo de identificação, reconhecimento, 
demarcação e titulação da comunidade. Além dos membros da equipe, estavam presentes 
Flávio Luis Assis dos Santos, coordenador dos trabalhos de identificação, delimitação e 
titulação das comunidades quilombolas do Rio Grande do Norte, orientador de projetos de 
assentamento, funcionário do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
                                               
6 Uma apresentação dos resultados da pesquisa foi feita na reunião pública que ocorreu dia 15 de agosto, com apresentação de uma 
versão ainda não corrigida do relatório. Logo após a entrega do presente relatório será disponibilizada uma cópia e, na ocasião, será 
realizada uma apresentação na comunidade. 
 
7 Para tanto, utilizamos uma metodologia centrada nas histórias de vida e que aproxima-se da desenvolvida em trabalhos recentes de 
pesquisadores investigando a realidade brasileira (especificamente a nordestina) e a das migrações (Menezes 1992, Cabanes 1995, Sigaud 1993, 
Ajara 1993). 
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(INCRA) e Elisabeth Lima da Silva, então gerente de projetos da Secretaria Especial de 
Políticas para Promoção de Igualdade Racial (SEPPIR).  
Como, durante a primeira reunião, subsistiram dúvidas e foram solicitados esclarecimentos 
por parte de alguns integrantes, foi marcada uma nova discussão no dia 19 de fevereiro na 
escola municipal de Sibaúma, por convocação e sob a coordenação de Elisabeth Lima da 
Silva, gerente de projetos da SEPPIR. A reunião teve como objetivo oferecer 
esclarecimentos relativos aos aspectos jurídicos da regularização do território quilombola e 
ao processo de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação do 
território. Estavam presentes o Prof. Girolamo Domenico Treccani, consultor jurídico da 
SEPPIR; Ruy Leandro dos Santos, coordenador nacional do Programa Brasil 
Quilombola/INCRA; Vinícius Araújo, superintendente substituto do INCRA/RN; Flávio 
Luis Assis dos Santos, coordenador dos trabalhos de identificação, delimitação e titulação 
das comunidades quilombolas do Rio Grande do Norte, bem como os membros da equipe 
responsável pela elaboração do relatório antropológico (DAN-UFRN). Além dos moradores 
de Sibaúma, estavam presentes investidores externos à comunidade, donos de 
estabelecimentos turísticos e representantes das instâncias municipais (o vice-prefeito e a 
enfermeira responsável pelo posto de saúde). Um clima extremamente tenso envolveu todos 
os momentos da reunião, sendo constatada uma organização prévia dos moradores que 
manifestaram seu descontentamento em praça pública com bandeirolas, onde se lia "Não à 
demarcação!". 
 
Bandeirola contra o processo (19/02/06) 
 
 Diante do quadro de tensão existente na comunidade, foram repensados os 
procedimentos da interlocução com os moradores e requerido o auxílio do "GT Quilombos" 
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da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), órgão consultado em várias ocasiões. 
Desse modo, foi solicitada a visita à Sibaúma de um especialista da questão quilombola, o 
Prof. Dr. José Augusto Laranjeiras, professor da Universidade do Estado da Bahia e 
coordenador do GT Quilombo-ABA. No dia 03/05, foram realizadas várias sessões de 
trabalho com os representantes dos grupos antagônicos no sentido de esclarecer as 
demandas. Na ocasião, os dois grupos acordaram sobre o princípio de existir a necessidade 
de realizar a titulação das terras e foram esboçados mapas referentes aos diferentes 
requerimentos. Apesar de representar um grande avanço, não houve um acordo entre as 
partes. 
 Logo depois, no dia 06 de maio, foi convocada uma reunião por duas representantes 
da Fundação Cultural Palmares, Maria Bernadete Lopes da Silva, Diretora do Patrimônio 
Afro-brasileiro (DPA) e a Procuradora Geral Ana Maria Lima Oliveira com os moradores 
de Sibaúma e suas lideranças, objetivando esclarecer aos demais alguns aspectos relativos 
ao processo e aos direitos envolvidos no requerimento de um território quilombola. Essa 
reunião produziu efeito, pois, a partir dela, foram abordados vários pontos dificilmente 
inteligíveis por parte da população local que, em diferentes momentos da reunião, 
manifestou dúvidas sobre o processo, evidenciando que havia circulado idéias errôneas 
sobre os desdobramentos de uma tal demanda territorial. Finalmente, realizamos uma 
última reunião no dia 16/08 para discutir as propostas relativas à demanda territorial, 
contando com a presença de investidores e não quilombolas que, nesta ocasião, não tiveram 
voz por se tratar de uma reunião técnica que dizia respeito unicamente aos que reconheciam 
e que eram reconhecidos como quilombolas. 
 Por último, como foram encontrados documentos do Instituto de Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) relatando a existência de vários sítios 
arqueológicos no município de Tibau do Sul e especificamente em Sibaúma, foi solicitada 
uma vistoria técnica, realizada, no dia 20 de junho de 2006, por arqueólogos designados 
pelo IPHAN para fazer uma avaliação dos sítios já cadastrados por este órgão. 
Acompanhamos também os trabalhos do responsável do setor de cadastro no INCRA/RN, o 
funcionário João Maria Câmara Bezerra, em missão realizada em loco nos dias 20 e 21 de 
junho para a identificação dos proprietários da área e o início do levantamento cartorial. O 
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acompanhamento dos trabalhos permitiu que esclarecêssemos melhor as demandas relativas 
ao processo em curso. 
 
 Esquecer o passado? 
 
 Os descendentes dos africanos trazidos pelos portugueses não foram objeto de 
estudo sistemático da historiografia tradicional e dos raros estudos etnográficos produzidos 
sobre o Rio Grande do Norte. Aliás, esta constatação pode ser generalizada para o resto do 
país, até os anos 1990 (Brasileiro & Sampaio in O’Dwyer 2002: 84; Ferretti 1995: 96), 
mostrando que, tradicionalmente, os estudos são direcionados para as populações urbanas e 
privilegiam os aspectos religiosos. 8 
 
 O passado de Sibaúma se delineia como uma resistência contínua à invasão de 
grandes proprietários ou de posseiros vindo de Pipa que "abriam picadas". Verificamos que 
o grupo construiu uma versão positiva da sua história, insistindo sobre os conflitos 
enfrentados e silenciando uma ligação com a história da escravidão, do "tempo dos cativos" 
que designa uma época relativamente recente. Desta forma, os "herdeiros" não se percebem 
como "quilombolas", categoria vista como depreciativa e negativa que remete a um passado 
esquecido. 
 
 Nos passos de Zumbi 
 Localizado nas terras do atual estado de Alagoas, Zumbi dos Palmares se tornou 
modelo nacional da resistência negra, por isso serviu de bandeira para o movimento negro 
quando da reivindicação de políticas de reparação dirigidas aos descendentes de escravos 
africanos no Brasil. Apesar da lacuna historiográfica e etnográfica sobre as comunidades 
quilombolas no Nordeste, o quilombo de Zumbi dos Palmares destaca-se na produção 
                                               
8 Podemos pensar que, no Rio Grande, houve menos importação de mão de obra escrava do que em outras regiões que recebiam os navios 
negreiros e possuía uma maior produção de cana de açúcar. Também há de se levar em conta, nestas considerações, o contexto de guerra 
permanente contra as populações indígenas na região que cessariam somente no século XVIII. Porém, não se pode negar a importância do 
fenômeno, sobretudo numa região como a do sul do estado do Rio Grande do Norte, cuja economia foi sempre voltada para cultura da cana de 
açúcar. Encontram-se registros de escravos na região desde o início do século XVII Ver CAVIGNAC 2003. 
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intelectual recente. Nessa cidade de mais de dois mil lares, destruída em 1697, moravam 
índios, negros, brancos e judeus (Allen 2000: 245, 258-269; Jofilly 1977: 471; Pavão 1981: 
86; Puntoni 1999:173-174; Funari 2001).9  
 Sabe-se que os escravos fugidos eram perseguidos por Capitães do Mato ou 
Bandeirantes que, às vezes, se instalavam como criadores (Jofilly 1977: 443; Freyre 1974: 
83-84; Koster 1978: 411; Puntoni 2002: 208-223). Mais tarde, no final do século XIX, os 
escravos aproveitaram-se da agitação criada pela Revolução de Quebra-Quilos para fazer 
um levante em Campina Grande, em 1874 (Souto-Maior 1978: 201-202). Mas, de modo 
geral, mesmo tratando-se de um fenômeno interessante, a formação das comunidades 
quilombolas e as revoltas de escravos se constituem em fatos, relativamente, pouco 
explorados, não obstante a existência, desde as primeiras décadas do século XVII, de vários 
registros de estabelecimento de escravos fugidos na Zona da Mata nordestina (Funari 2001; 
Porto 1951: 251; Schwartz 2001: 226-228). Os escravos fugitivos, oriundos do litoral e das 
zonas açucareiras, de um modo geral, empregavam-se como vaqueiros nas fazendas do 
interior ou, quando portadores do estatuto de liberto, instalavam-se fora dos centros 
urbanos.  
 A maior visibilidade das comunidades quilombolas no Rio Grande do Norte pode 
estar ligada ao fato dessas terem sido, ao longo da sua história, mais marginalizadas, 
estigmatizadas e segregadas ao longo da história do que os grupos indígenas. Estes se 
distinguiam menos dos outros grupos vizinhos, chamando-se de "caboclos", termo genérico 
usado para designar indivíduos mestiços ou pertencentes a um grupo étnico diferenciado 
(índios ou negros), enfatizando sua origem rural. Além disso, diferente do que observamos 
para os grupos indígenas emergentes no estado, as comunidades quilombolas foram 
assessoradas por organizações não-governamentais ou se tornaram objeto de uma ação 
política partidária. Sobretudo desde 2004, beneficiam-se de programas de políticas públicas 
específicas e do apoio da SEPPIR, que integra um conjunto de ações de vários órgãos 
federais para fazer valer os direitos das comunidades quilombolas. Os membros dos grupos 
designados sob o termo genérico de "negros" que elaboraram, até então, estratégias de 
alianças endogâmicas, se reconhecem, às vezes, como os descendentes dos africanos, mas 
                                               
9 A questão da fuga dos escravos, quando abordada pela historiografia, tem sido tratada de maneira extremamente simplista, como lembra Stuart 
Schwartz (2001: 220). 
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nem sempre como os dos escravos. Além do silenciamento de um passado doloroso, tal 
“não reconhecimento” corresponde à experiência histórica de indivíduos que conseguiram 
escapar mais cedo da "lei da chibata". De fato, no Rio Grande do Norte, apesar da falta de 
estudos que ajudem a assegurar a sua existência, são muitas as comunidades formadas por 
escravos fugidos ou que surgiram após a abolição (Medeiros 1978: 97). Isto explica porque, 
tradicionalmente, os membros das comunidades ou das irmandades negras não reivindicam 
nenhum laço com este passado, nem valorizam o elo com a África.  
Para os sibaumenses, o processo de identificação individual e coletivo não passa por uma 
referência a um passado servil, mas, de forma contrária, enaltece uma história feita de 
conquistas e de aquisições legais. Porém, mais uma vez, a projeção pública das 
comunidades, incentivada pelos órgãos oficiais, não se acompanha de uma reflexão crítica 
sobre o passado escravocrata da região. 
 
 No tempo dos cativos 
 A referência aos quilombos remete automaticamente ao "tempo dos cativos" do qual 
seus ancestrais conseguiram escapar. À uma história de submissão e sofrimentos, prefere-se 
uma versão mais positiva que serve de suporte à construção da identidade coletiva (Pollak 
1989). No entanto, percebemos que o passado relacionado ao “tempo dos cativos” é 
raramente evocado pelos moradores, na afirmação de sua identidade, assim, o 
“esquecimento” do passado escravocrata do Rio Grande do Norte não se dá tão somente 
nos registros históricos. Quando voltamos nossa atenção para os “quilombolas”, 
percebemos que a identidade diferenciada, tão prontamente postulada pelos órgãos oficiais, 
na maioria das vezes, não é assumida e valorizada por eles. Tal postura pressuporia a 
existência de uma consciência histórica e de um engajamento político que, por sua vez, 
inscreveria o destino do grupo numa história do Brasil colonial, ainda não escrita para o 
caso do Rio Grande do Norte. 
 Apreendemos do conjunto dos relatos que o passado, marcado pelo sofrimento da 
escravidão, é raramente evocado, sendo comum ouvir-se que "o povo de Sibaúma não 
alcançou o tempo dos cativos". Os depoimentos insistem sobre a autonomia da localidade e 
as resistências realizadas contra várias investidas ao território tradicionalmente ocupado 
pela comunidade: não faltam, nos relatos orais dos moradores, principalmente dos mais 
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antigos, acontecimentos envolvendo a luta de seus antepassados pela posse de suas terras, 
onde, por diversas vezes precisaram pegar foices e cacetes para defender seu território, 
repetidamente ameaçado por latifundiários ou posseiros. 
 
Mapa do território tradicionalmente ocupado 
 
 
 O sentimento de pertencimento ao grupo continua forte, pois todos se reconhecem 
como parentes que sempre lutaram para defender seu território. Paradoxalmente, a partir da 
década de 1980, com o loteamento das terras, antes de uso comum, cresceu a consciência 
dos "herdeiros" em serem "donos da terra"; permitindo que grandes parcelas do território 
fossem vendidas em troca de promessas de melhoria e de "progresso". Esse sentimento 
perdura ainda hoje para muitos que reivindicam o direito de poder vender o que sobrou do 
território ancestralmente ocupado pelo grupo.  
 Mesmo sendo a comunidade certificada em 08/06/2005 pela Fundação Cultural 
Palmares, verificamos hesitações em escolher um caminho que deve passar, 
necessariamente, por uma conscientização política e a reelaboração de uma história comum 
em prol de uma nova identidade coletiva, incluindo também a aceitação dos estigmas 
ligados a uma marginalização do grupo pela sociedade envolvente. 
 Avaliar como os moradores de Sibaúma se posicionam diante de um fato novo nos 
leva a examinar as exigências, internas e externas, de uma afirmação identitária que, até 
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recentemente, não era solicitada, tendo como principal e paradoxal conseqüência, a 
consolidação dos conflitos já existentes; até então, a diferença era naturalizada e o grupo 
era chamado localmente como "Os negros de Sibaúma". A partir do reconhecimento da 
comunidade em nível nacional, com a intervenção de vários órgãos federais, inclusive do 
nosso próprio trabalho, a configuração mudou bruscamente e obrigou os moradores a se 
posicionar, redefinindo o jogo da política interna. 
 
 
 Identidades em perspectiva 
 
 Desde o início do século XX, a formação da identidade nacional brasileira 
representou um problema para os estudiosos, sejam eles folcloristas ou antropólogos. Além 
da "raça", conceito que até hoje é utilizado nas interpretações que versam sobre o Brasil, 
recorre-se a outros temas para discutir a formação de uma unidade nacional ou regional, 
como "tradição", "cultura popular" ou "folclore". 
 
 No Nordeste, Gilberto Freyre e Luís da Câmara Cascudo destacaram-se pela 
elaboração de reflexões originais acerca da cultura e da identidade regional. De modo 
preliminar podemos afirmar que os trabalhos produzidos por esses estudiosos da “cultura 
nordestina” e seus seguidores são sustentados por uma falsa visão de uma unidade regional 
que se acompanharia naturalmente de uma homogeneidade cultural. Idéias por sua vez 
fundadas no pressuposto de uma mestiçagem racial produtora de uma única cultura; a do 
Nordeste. Apesar desse esforço em definir as linhas mestras da cultura regional, alguns 
temas importantes e articulados, que têm qualificado os estudos sobre identidade no Brasil 
desde os anos 1970, não foram tratados no Rio Grande do Norte, tais como a existência de 
identidades locais diferenciadas, as emergências étnicas, as recomposições sócio-culturais 
ligadas à migração, as resistências culturais dos grupos subalternos, etc.; temas que foram 
apenas recentemente investigados no Rio Grande do Norte (Cavignac 2003, 2005). Um 
questionamento das perspectivas folclorizantes ainda dominantes no cenário intelectual 
local torna-se fundamental e uma busca da instrumentalização da discussão em termos 
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antropológicos, fundamentada na pesquisa etnográfica e na análise comparativa, também 
deve ser procurada. 
 Seguindo a tradição dos estudos folcloristas ou da antropologia física, foram 
ensaiadas algumas descrições dos hábitos e das manifestações exóticas dos “grupos 
isolados”. Raimundo Soares de Brito é um exímio seguidor da tradição folclorista e 
compilatória que caracteriza os estudos sobre grupos étnicos no Rio Grande do Norte: esses 
são tratados indiferentemente em relação a sua ancestralidade quer seja supostamente 
européia (no caso dos 'Caboclos de Caraúbas' [!] e 'Os Venhaver'), indígena ('Os Mendonça' 
do Amarelão) ou afro-descendente (Sibaúma, Riacho dos Angicos) (Brito 1988: 7-45). O 
autor, porém, oferece os raros dados que dispomos sobre essas comunidades, reproduzindo 
documentos escritos por terceiros (Brito 1988). Na região litorânea, onde a concentração de 
engenhos foi maior e, por conseguinte, a atividade canavieira mais próspera, a escravidão 
parece ter sido mais intensa e ter adotado uma forma clássica, organizada em torno do 
engenho de açúcar. A região, possivelmente mais controlada pelos representantes do poder 
colonial, apresentava poucos lugares seguros para os escravos fugidos. 
 
 Estudos que versam sobre grupos que passaram por um processo histórico 
conturbado e por uma reorganização imposta pela administração colonial e estatal, sejam 
eles indígenas ou afro-descendentes, acompanham a recente afirmação de uma identidade 
diferenciada que marca o primeiro passo para o afloramento da “consciência de uma 
história coletiva e de uma comunidade de destino” (Wachtel 2001: 29).10 
 
 Pensar a identidade 
 
 As identidades étnicas - como as outras identidades sociais - são fenômenos 
conscientes, pois quando se afirmam e se revelam, os grupos devem fazer um trabalho 
sobre si e sua trajetória histórica. Ao mesmo tempo em que são processos, as identidades 
                                               
10 É o caminho escolhido pelas comunidades indígenas e afro-descendentes do Rio Grande do Norte, que apenas muito recentemente, 
afirmaram sua identidade através de audiência pública (Natal, maio 2004). No caso dos remanescentes de quilombo, mais organizados, alguns 
grupos já iniciaram processos legais de reconhecimento dos seus territórios tradicionais e receberam assistência específica do Governo Federal 
desde 2003. Assim, Sibaúma é uma das cinco comunidades quilombolas do RN que foram reconhecidas a partir de 2004: Jatobá, no município 
de Patu; Acauã, em de Poço Branco, Capoeiras, em Macaíba e Boa Vista dos Negros, no município de Parelhas. 
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dos grupos étnicos tornam-se também realidades e práticas concretas. A expressão das 
identidades étnicas pode ser lida através de discursos, estratégias, tomadas de posições 
públicas. Ao se enunciarem, revelam-se, são objetivadas e se cristalizam, tornando-se "fatos 
sociais" (Durkheim 1978). São legitimadas, pelo menos pelo grupo que se apropria dessa 
identidade diferencial ou por uma parte da população que, mesmo compartilhando 
vivências, valores e território, não concorda em assumir uma tal identidade.    
 A ausência dos elementos culturais e a pouca importância do simbólico na leitura 
das situações estudadas, quando da elaboração de relatórios técnicos ou de laudos 
antropológicos feitos por especialistas, torna-se, ao nosso ver, uma incongruência, pois 
nega os fundamentos do conhecimento antropológico até hoje acumulado, sob pretexto de 
recusa de uma perspectiva essencialista para não dizer primitivista. Adotar uma tal 
perspectiva, inspirando-se no método estruturalista, segue sentido dos estudos "relativistas", 
pois um dos fundamentos desta perspectiva é insistir sobre as relações existentes entre os 
elementos de um sistema. Ora, sabemos, desde Durkheim, que todos os níveis de uma 
sociedade são interligados de forma necessária (os planos econômico, familiar, religioso, 
político, etc); os autores insistem, com razão, sobre o caráter transitório, relacional e 
situacional das identidades que são, por definição, múltiplas. Porém, sempre relevam do 
"social". Para os grupos reivindicando uma identidade étnica diferencial, trata-se de 
operacionalizar escolhas específicas num conjunto de possíveis, num tempo e num espaço 
definidos. Preocupado em elaborar uma teoria da ação prática que leva em conta os 
aspectos simbólicos (e culturais), a posição mediadora de Bourdieu (1980: 43-109) entre 
uma postura processualista e estruturalista parece a mais sensata quando se trata de 
reivindicação de identidades e de direitos a elas ligadas: a afirmação étnica é um processo 
político contextualizado que se apóia, necessariamente, num substrato comum a todos os 
componentes do grupo; sua trajetória histórica, sua memória, suas expressões artísticas, 
suas crenças, seus conflitos, o sentimento de pertença e a inscrição num território, etc. Um 
desses elementos pode ser momentaneamente valorizado por encontrar um eco favorável e 
tornar-se, na ocasião de uma assembléia pública, por exemplo, a bandeira na qual a 
reivindicação será legitimada e que determinará o devir coletivo. 
 Em vez de escolhermos a via da explicação em termo de fricção étnica, abordamos 
o problema através da história regional e de uma reflexão sobre populações tradicionais e 
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marginalizadas. A perspectiva escolhida por nós traz benefícios, tanto do ponto de vista do 
conhecimento empírico de sociedades e culturas específicas - comparáveis a outras regiões 
da América Latina ou do continente africano -, quanto das possíveis inovações 
metodológicas ligadas a uma tal proposta (Cavignac 2003; Losonczy 2002; Oliveira 1999; 
Wachtel 1990, 2001, 2005). De fato, a história e a vida cotidiana das populações rurais no 
Nordeste, revisitadas à luz das reivindicações identitárias ou da busca de um 
reconhecimento social, despontaram relativamente de modo tardio: só nessas últimas 
décadas os grupos surgiram como atores políticos inseridos em realidades sociais, 
econômicas ou políticas movediças e, muitas vezes, extremas, porém análogas a outras do 
continente sul-americano. Nossa perspectiva visa avaliar a questão da etnicidade em termos 
críticos, analisando as implicações das teorias e das políticas públicas em nível local. 
 
 Apesar de alguns integrantes da comunidade quilombola de Sibaúma se 
manifestarem “contra” o processo, todos se reconhecem como fazendo parte da 
comunidade, são os "herdeiros" da terra deixada pelos “troncos velhos”. Desse modo, a 
identificação dos moradores de Sibaúma com a trajetória histórica do grupo revela-se, 
sobretudo, nos laços de parentesco travados ao longo das gerações com pessoas oriundas de 
comunidades próximas. Esse processo identitário corresponde à definição proposta pela 
Associação Brasileira de Antropologia (ABA 1994): 
 
 A identidade desses grupos não se define pelo tamanho e número de 
seus membros, mas pela experiência vivida e as versões compartilhadas 
de sua trajetória comum e da continuidade enquanto grupo. Trata-se, 
portanto, de uma referência histórica comum, construída a partir de 
vivências e valores partilhados. 
  
 Tal definição, insistindo sobre a experiência coletiva, retoma, em parte, a 
conceituação de sociedade elaborada por Eduardo Viveiros de Castro (2002: 297-316), na 
qual são destacados os seguintes parâmetros: a importância da territorialidade, o 
recrutamento dos seus membros (principalmente por reprodução sexual), a organização 
institucional relativamente auto-suficiente e capaz de persistir durante várias gerações e a 
distintividade cultural. A identidade distintiva atribuída é baseada numa cultura e numa 
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história comuns, sendo, alguns de seus elementos, mobilizados na reivindicação de direitos 
concedidos pelo Estado. A partir desta perspectiva, que prioriza a dimensão simbólica, a 
noção de etnicidade reencontra o caminho trilhado pela antropologia clássica, servindo ao 
pesquisador para encontrar as categorias elencadas pelos membros do grupo, a partir de um 
conjunto designado por suas próprias características: critérios de pertencimento, elementos 
da cultura e da organização social que podem ser observados ou evocados, como estratégias 
matrimoniais, técnicas de pesca, receitas culinárias ou mesmo relatos de contratos de 
trabalho, narrativas míticas, expressões idiomáticas, formas de religiosidade ou hipóteses 
que dizem respeito à origem do grupo. O compartilhamento das vivências e de uma cultura 
comum – ainda que alguns de seus elementos sejam também compartilhados parcialmente 
pelos grupos vizinhos - não significa que a identidade nada tenha a ver com a mobilização 
política, pois a identidade étnica é simbolicamente construída e acionada de modo 
diferente, dependendo dos contextos sociais e políticos em que os agentes a reivindicam. A 
identidade é construída a partir das ações políticas dos agentes numa base comum, que é a 
da experiência compartilhada pelos membros do grupo, após a seleção de alguns elementos 
significativos.  
 A memória e a narração subjetiva dos fatos permitem resgatar a versão nativa sobre 
os mesmos, porém, não quer dizer que essa versão seja homogênea, pois, sabemos desde os 
trabalhos pioneiros de Maurice Halbwachs (1990) que a memória não é uma simples 
reprodução dos fatos e dos acontecimentos, mas um produto de uma elaboração singular 
dos indivíduos sobre as suas próprias experiências. No caso da memória coletiva, o 
discurso sobre o passado faz parte de um projeto político: a reelaboração discursiva dos 
eventos se dá com a visão presente e a seleção operada informa também sobre as aspirações 
futuras do grupo. Essa perspectiva aproxima-se da definição de identidade elaborada por 
Manuela Carneiro da Cunha (1994):  
 
(...) pode-se entender a identidade como sendo simplesmente a percepção 
de uma continuidade, de um processo, de um fluxo, em suma, uma 
memória. A cultura não seria, nessa visão, um conjunto de traços dados e 
sim a possibilidade de gerá-los em sistemas perpetuamente cambiantes. 
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 Em Sibaúma, como em outros grupos étnicos, a identidade reativa a memória: ao 
perguntar como os 'herdeiros' se definem, obrigamos os nossos interlocutores em repensar a 
trajetória histórica do grupo, inscrevendo-a num contexto local. O conflito em torno dos 
projetos coletivos permite uma melhor definição de quem é ou quem não é quilombola e 
das lógicas operadas em torno dessas redefinições. Ao mesmo tempo, a memória também 
produz identidade: percebemos que há uma reiteração e uma constante reavaliação dos 
marcos da memória coletiva e que o discurso sobre a origem e o passado são ritmados pelos 
conflitos com os grandes proprietários ou com outros invasores (Candeau 1998). Desta 
forma, a memória dos herdeiros de Sibaúma pode ser considerada como uma das mais 
vivas expressões da cultura do grupo. 
 
 Por fim, pensamos que a referência à uma história comum é, em Sibaúma, a maior 
expressão da solidariedade do grupo e a memória aparece como o meio privilegiado pelo 
qual essa experiência é transmitida às gerações futuras. Essa versão positiva do passado que 
encena ao longo dos anos uma resistência do grupo face às invasões territoriais, anuncia 
uma proposta política que nem sempre se concretiza em ação. Isto explica porque os 
"herdeiros" hesitam em se definir como “quilombolas”, pois essa referência remete 
automaticamente ao "tempo dos cativos" do qual seus ancestrais conseguiram escapar. No 
Nordeste, as identidades coletivas dos grupos marginalizados são o fruto de situações de 
confrontos coloniais. Inscrevem-se num quadro local, associando uma base territorial, uma 
organização social comum - no caso de Sibaúma é fundada na família estendida -, e em 
práticas e representações simbólicas ligadas a um uso comum do espaço ocupado pelo 
grupo (Wachtel 1992: 39). 
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